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ACÓRDÃO


VEDAÇÃO DE ENTRADA DE MENOR EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO – APRESENTAÇÃO COM UNIFORME INCOMPLETO - NÃO OBSERVÂNCIA DO REGRAMENTO INTERNO – PONDERAÇÃO ENTRE PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DO MENOR E AUTONOMIA PRIVADA – PROIBIÇÃO DE CONDUTA QUE EXPONHA CRIANÇA À SITUAÇÃO VEXATÓRIA – VALOR DA PROTEÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE – DANO MORAL CONFIGURADO - REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA. O ente privado pode regulamentar a forma como irá exercer a sua atividade-fim, ante o princípio da autonomia privada, entretanto, tal norma não é absoluta devendo ser ponderada com o princípio do melhor interesse do menor que materializa o valor da proteção integral da criança e adolescente e, em último, caso o princípio da dignidade da pessoa humana. Conflito entre o direito da instituição de ensino-ré em dar efetividade às suas diretrizes administrativas e o direito da criança e adolescente à incolumidade psíquica. Existência de causa justificável a ensejar o uso de sandália por aluno, fato que compelia a diretora da escola a elaborar seu juízo decisório pautada no critério da ponderação, o que não ocorreu na hipótese. Prescindível qualquer prova de haver a diretora agido com agressividade e violência, pois o Estatuto da Criança e Adolescente põe a criança a salvo de mero constrangimento sofrido por menor. A conduta da diretora da escola em impedir a entrada da criança no momento que ingressava no colégio, em razão do uso de sandália, ofendeu bem de maior relevância (incolumidade psíquica da criança) prestigiando sem justificativa a força vinculativa do regramento interno da instituição de ensino. Dano moral configurado. Redução da verba. Parcial provimento do recurso.



Vistos, relatados e discutidos estes autos na apelação cível em que é apelante CECEB CENTRO EDUCACIONAL C. E. B., sendo apelado V. F. DA S. REP/P/S/MÃE A. A. F.,


ACORDAM os Desembargadores que participam da sessão da Décima Sétima Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.


Rio de Janeiro,




Des. EDSON VASCONCELOS







Relator
RELATÓRIO

V. F. DA S. REP/P/S/MÃE A. A. F., ajuizou ação pelo procedimento sumário em face de CECEB CENTRO EDUCACIONAL C. E. B. com vistas a obter reparação pelos danos morais suportados; assistência psicológica; bem como devolução de todo material escolar que se encontra em poder da parte ré. Sustenta que é aluno da instituição de Ensino e está cursando a alfabetização, sendo certo que no dia 19 de março de 2007 foi impedido de entrar no colégio pela Diretora, tendo em vista, que o mesmo encontrava-se de sandálias e não de tênis. Aduz que o autor estava com o pé direito machucado, ficando impossibilitado de calçar o tênis, fato esclarecido pela tia do menor à diretora do referido Estabelecimento de Ensino e que não obstante a justificativa a mesma se comportou de forma irreverente, grosseira e agressiva, falando em tom alto para que todos os demais alunos escutassem, que só era possível a entrada com uniforme completo, dizendo que o aluno nada tinha em seu pé. Afirma que no dia seguinte ao incidente, o pai do menor dirigiu-se ao Colégio com o filho, a fim de solucionar o litígio em questão esclarecendo que o menor estava com o dedo inchado e que não havia a possibilidade do mesmo calçar o tênis e que isso não era motivo para que seu filho ficasse sem assistir às aulas, entretanto não obteve êxito, sendo o menor impedido mais uma vez de ingressar na escola. Alega que é conhecedor da cláusula 5ª inserta no Contrato Escolar que determina o uso obrigatório do uniforme completo de segunda a sexta, mas que tal regra não pode dar ensejo à colocação do aluno em situação vexatória, haja vista o mesmo estar machucado. Assevera que ainda que considerado descumprimento do aludido contrato escolar, ao não estar devidamente uniformizado não é justificável a conduta do Colégio e que, em verdade, se houve inobservância do contrato esta ocorreu por parte da Diretora.


A sentença julgou procedente em parte os pedidos para condenar a ré ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 a título de danos morais, corrigida monetariamente a partir da data da sua prolação, incidindo juros de mora, a contar da citação. Condenou, ainda, ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em 10% do valor da condenação. (fls.137/139)

Apelação do réu a fls.141/146 sustentando que o demandante não tem certeza

da data em que ocorreu o fato, pois alude em sua inicial que ocorrido se deu 17.03.07, porém o mesmo ocorreu em 14.03.09, como demonstrou o livro de registro de ocorrência do apelante e a lista de presença, documentos estes que na realidade não foram impugnados pelo apelado. Aduz que todos os atestados

médicos juntados aos autos são xerox e estão ilegíveis e são bem posteriores a

data do ocorrido, sendo certo que tais elemento probatórios sequer foram apreciados e levados em consideração pelo órgão judiciário singular. Alega que noticiou nos autos que no dia 27.03.07, o Dr. Ricardo não estava prestando serviço, bem como a Sra. R. S. A., tia do apelado e irmã de sua genitora trabalham no referido hospital, sendo mais uma vez tais informações ignoradas pelo juízo e pelo Ministério Público e que não existem informações precisas de que o apelado estivesse realmente com alguma lesão, pois os atestados médicos são posteriores ao fato, sendo, portanto, imprestáveis como meio de prova. Afirma que no dia do ocorrido o apelado não apresentou atestado médico, a fim de assegurar sua entrada e que o contrato celebrado escolar celebrado entre as partes não contém cláusula abusiva que prejudicasse o consumidor. Assevera que a prova testemunhal colhida nos autos não demonstra a ocorrência do dano alegado pelo autor e que o valor da indenização deve ser arbitrado com razoabilidade.


Contrarrazões prestigiando a sentença apelada. (fls.152/159)


Parecer da Procuradoria de Justiça a fls.167/170 opinando pelo conhecimento do apelo e seu improvimento.


Recurso tempestivo e devidamente preparado.


É o relatório.

VOTO


A Carta Magna concede proteção aos direitos da criança e do adolescente em seu art. 227:
“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”


A legislação infraconstitucional encampou o mandamento constitucional, assegurando a proteção integral da criança e adolescente, conforme se extrai da simples leitura dos arts. 3º.
“Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.”



Não há dúvidas de que o ente privado pode regulamentar a forma como irá exercer a sua atividade-fim, ante o princípio da autonomia privada, entretanto, tal norma não é absoluta devendo ser ponderada com o princípio do melhor interesse do menor que, materializa o valor da proteção integral da criança e adolescente e, em último caso, o princípio da dignidade da pessoa humana.


No caso em exame, exsurge o conflito entre o direito da instituição de ensino-ré em dar efetividade as suas diretrizes administrativas e o direito da criança e adolescente à incolumidade psíquica.



Com efeito, é fato incontroverso nos autos que no mês de março do ano de 2007 a parte ré vedou o acesso do demandante à sala de aula, em razão do mesmo não ter se apresentado uniformizado de acordo com o regramento interno da escola, eis que calçava sandália.


É certo, ainda, que o busilis da questão controvertida é saber se existiria alguma causa justificável a ensejar o uso do aludido calçado, fato que obrigaria a Diretora a elaborar seu juízo decisório pautada no critério da ponderação.


Antes de adentrar na aludida perscrutação, insta ressaltar que as alegações recursais que insinuam a existência de fraude em relação aos atestados médicos não encontram o mínimo de verossimilhança nos elementos probatórios trazidos aos autos.


Ademais, ao contrário do que afirma o recorrente em suas razões, o autor faz menção ao dia 19.03.09, em sua inicial, como a data do acontecimento do evento, ora em análise, e não dia 17.03.09, logo há coincidência com a data assinalada em atestado médico acostado a fls.23.


Nesta perspectiva, é possível afirmar que os aludidos documentos não guardam nenhuma mácula de ilegalidade, podendo ser utilizados livremente na demonstração do direito pelo autor.


Retomado o exame da conduta da preposta da demandada, extrai-se o cometimento de excesso da mesma, pois a mera possibilidade da existência de lesão no pé da criança já autorizava a sua entrada na escola.


Tal assertiva é feita com esteio em excerto do depoimento da testemunha arrolada pela própria ré (v.fls.111/112) que afirmou peremptoriamente; “que no caso de Vitor a diretora informou ao depoente que não permitiu que ele entrasse na escola de sandália porque o machucado não estava aparente; que foi a 1ª vez que viu Vitor de sandália na escola; que ele sempre utilizava tênis, anteriormente, conforme regulamento da escola”


Da simples leitura de tal elemento probatório, conclui-se pelo equívoco da conduta da preposta da ré que sem a devida habilitação profissional na área de saúde emitiu “diagnóstico” contrário a existência de algum problema no pé do menor, sendo certo que é truísmo o fato de que algumas enfermidades que acometem os seres humanos não são aparentes.


Outrossim, tal elemento probatório deixa claro que o demandante não tinha o costume de se apresentar sem traje adequado, o que corrobora a tese da necessidade da utilização de sandália.


Ainda que não constatada a doença, diante da postura do demandante de regularmente observar o regramento do colégio, deveria a diretora ter advertido primeiramente os pais, eis que os direitos do demandante à incolumidade psíquica possui maior relevo na hipótese.


Prescindível qualquer prova a respeito de que a diretora tenha agido com agressividade e violência, pois o Estatuto da Criança e Adolescente, põe a criança a salvo do mero constrangimento, que na hipótese, resta configurada quando a diretora “barrou” a criança no momento em que ingressava no colégio, sendo certo que tal fato repercutiu no elemento psíquico da mesma.


Confira-se, pois:

 “Art. 18. “É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.” (grifo nosso)


Assim sendo, deve-se afirmar que a conduta da preposta da ré violou bem de maior relevância (incolumidade psíquica da criança) protegendo sem justificativa a força vinculativa do regramento interno do instituto de ensino.


Lembre-se, tal decisão não visa a fomentar e nem a criar indevida ingerência nas relações sócio-educativas; mas sim aparar os excessos cometidos por aquele que exerce algum tipo de autoridade sobre outro ser humano, especialmente, sobre uma criança.


A ofensa à moralidade colhe fundamento no imperativo categórico de Kant, que preconiza padrões de comportamentos geralmente reconhecidos, pelos quais são julgados os atos dos membros de determinada coletividade. Neste sentido, moralidade é uma prática imperativa e assim toda conduta somente se enquadrará nos lindes éticos objetivos na medida em que se conforma com seus padrões. Trata-se de uma moralidade baseada em normas comuns, nas quais os ideais individuais devem pautar-se, sempre nos limites publicamente circunscritos e que todos sejam obrigados a respeitar.


A moralidade não se aplica somente aos indivíduos, pois uma tradição moral, embora diga respeito principalmente à conduta pessoal, pode também determinar atos e políticas de coletividades e suas instituições.


É certo que a moralidade é encontrada nos julgamentos que as pessoas fazem sobre a conduta e não na própria conduta. Assim sendo, em se tratando de moralidade pública, tornar-se imperioso reivindicar-se alto grau de generalidade e autoridade, resultando, então, do julgamento respectivo um caráter objetivo e público, não idiossincrático e privado, com a exclusão de ambiguidades, preconceitos e possibilidades de graves erros.


Sabido que a moralidade prescreve limites, não fins, pode-se concluir que seus padrões devem consistir sempre em estruturação de idéias, distinções, princípios e argumentos a serem levados em consideração no momento de tomada de decisões e realizações de julgamentos.


O dano moral tem natureza empírica em sua caracterização, pelo que só diante um caso concreto pode revelar-se ofensivo à moral objetiva ou projetar-se na subjetividade de determinada pessoa. Mas isto deve ocorrer em intensidade tal que justifique reparação pecuniária, a título punitivo e pedagógico, a fim de impedir a reprodução social daquela determinada conduta reprovável.


O valor indenizatório do dano moral há de ser fixado judicialmente tendo por parâmetro a lógica do razoável, cujo ponto de partida se encontra estabelecido na teoria do comportamento humano e na hermenêutica de RECASÉNS SICHES, cuja solução deverá ser razoável, na justa medida estabelecida pelo julgador em cada caso concreto submetido à sua apreciação.


A quantificação do dano moral é de impossível estabelecimento apriorístico, devido à irredutibilidade do conceito moral a parâmetros financeiros. Isto levou a doutrina e jurisprudência pátrias a remeter a questão ao campo empírico, para consideração de vários aspectos fáticos, tais como o nível de transtornos e sofrimentos experimentados pela vítima, a capacidade financeira do ofensor, identificado, em última análise, o aspecto teleológico moderno da responsabilidade civil, de nítido caráter pedagógico como fator de pacificação social, mercê do estímulo de adoção de medidas preventivas de outras ocorrências semelhantes pelos agentes de produção econômica, procurando-se minorar o transtorno imaterial do ofendido com pecúnia, diante da impossível restituição do status quo ante.


Dado a esse caráter diáfano do instituto reparatório da lesão imaterial, o melhor critério de estabelecer o quantum debeatur tem sido o de proporcionalidade entre a punição e o benefício, de maneira a não causar a bancarrota do ofensor, nem incutir sensação de lucro no ofendido, transformando no último caso a ofensa em algo vantajoso e até mesmo desejado por alguns.


Por tais considerações, afirma-se que o órgão judiciário singular não observou padrões de proporcionalidade na fixação da verba indenizatória, pois olvidou a capacidade financeira do ofensor, logo a mesma deve ser reduzida para o valor de R$2.000,00. (dois mil reais).


À conta de tais fundamentos, o voto é no sentido de dar parcial provimento ao recurso para reduzir a verba indenizatória fixada na forma acima especificada. Mantida, no mais, a sentença vergastada.


Rio de Janeiro,




Des. Edson Vasconcelos






Relator

Certificado por DES. EDSON VASCONCELOS
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